
 

 

PRINCÍPIO DA IGUALDADE E AS AÇÕES AFIRMATIVAS NAS UNIVERSIDADES 

PÚBLICAS FEDERAIS BRASILEIRAS: uma análise sócio-jurídica sobre a lei de 

cotas 

 

Érica Oliveira de Castro Farias1 

Cirlande Cabral da Silva2 

Joelma Paz da Silva3 

RESUMO 
 
O objetivo principal deste artigo é verificar se as ações afirmativas 
contribuem para o cumprimento do princípio da igualdade para o 
ingresso em cursos de nível superior de instituições públicas federais 
brasileiras. No campo de estudo das Ações Afirmativas a maior parcela 
da doutrina as consideram como uma política temporária e que objetiva 
combater o acúmulo de desigualdades históricas no que diz respeito à 
inclusão das minorias sociais. A discussão necessita ser ampliada, 
partindo de uma compreensão do sujeito sob o ponto de vista histórico 
e social, tendo em vista que as desigualdades sociais impedem com 
que a consciência de classe seja uma atenuante para a inclusão de 
grupos marginalizados na sociedade. Trata-se de uma pesquisa 
qualitativa que utilizou como técnica de coleta de dados a pesquisa 
bibliográfica e documental, e para a análise dos dados utilizou-se da 
análise de conteúdo. 
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ABSTRACT 
 
The main objective of this article is to verify whether affirmative actions 
contribute to the fulfillment of the principle of equality for admission to 
higher education courses in Brazilian federal public institutions. In the 
field of study of Affirmative Actions, most of the doctrine considers them 
as a temporary policy that aims to combat the accumulation of historical 
inequalities with regard to the inclusion of social minorities. The 
discussion needs to be expanded, starting from an understanding of the 
subject from the historical and social point of view, bearing in mind that 
social inequalities prevent class consciousness from being a mitigating 
factor for the inclusion of marginalized groups in society. This is a 
qualitative research that used bibliographical and documental research 
as a data collection technique, and content analysis was used for data 
analysis. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O artigo científico ora intitulado “Princípio da Igualdade e as Ações Afirmativas 

nas Universidades Públicas Federais brasileiras: uma análise sócio jurídica, tem por 

objetivo verificar se as ações afirmativas contribuem para o cumprimento do princípio 

da igualdade para o ingresso em cursos de nível superior de instituições públicas 

federais brasileiras. Nesse sentido, propõe-se a realizar um levantamento histórico 

sobre o princípio da igualdade nas Constituições brasileiras, a identificação dos 

principais conceitos sobre as ações afirmativas, assim como seus objetivos e 

princípios, além de uma análise sócio jurídica quanto a aplicação da Lei de Cotas para 

ingresso em cursos de Ensino Superior Público em Instituições Federais de Ensino. 

A precarização do ensino e a mercantilização da educação reforçam 

notoriamente a exclusão e em nada contribuem para a emancipação dos indivíduos. 

Para Mészáros (2008, p.09) “pensar a sociedade tendo como parâmetro o ser humano 

exige a superação da lógica desumanizadora do capital, que tem no individualismo, 

no lucro e na competição seus fundamentos”. Isso faz com que se pensem alternativas 

que garantam equilíbrio entre crescimento econômico e uma nova racionalidade na 

educação, em contraponto à miséria, escassez dos recursos naturais, pobreza 

extrema, discriminação e intolerância por deficiências, raças e etnias, bem como sobre 

outras formas de orientação e categorias de análises sociais.  

Embora as Universidades Públicas não sejam as únicas responsáveis pela 

transformação da sociedade e pelas contradições existentes, a partir dela podem ser 

construídas novas consciências que levem à superação do estado de dominação e 

culmine na construção de uma nova ordem social. Nesse sentido, as ações afirmativas 

mais que um mecanismo de garantia de acesso às Universidades Públicas constitui-

se como uma forma do Estado resgatar uma dívida secular com os povos indígenas 

e negros deste país considerando, especialmente, o princípio da igualdade que se 

encontra previsto na Constituição Federal brasileira. 

Dentre os posicionamentos abordados tanto no mundo jurídico quanto no 

cotidiano da sociedade é que as ações afirmativas contribuiriam muito mais para 

reafirmar as desigualdades e exclusão dessa população que de fato incluí-las dentro 

de suas especificidades. Dessa forma, surge o seguinte problema de pesquisa: As  



 

 

 

ações afirmativas contribuem de fato para a efetivação do cumprimento do princípio 

da igualdade para o ingresso em cursos superiores em Instituições Públicas Federais 

brasileiras? Onde tem-se como hipótese que as ações afirmativas contribuem 

diretamente para a ampliação de acesso ao ensino superior em universidades 

públicas federais, garantindo o cumprimento do princípio da igualdade constitucional. 

O artigo está delineado com uma primeira seção que abordará sobre o princípio 

da Igualdade, como aquele que fortalece o Estado democrático de direito, além de 

seus aspectos históricos nas Constituições brasileira e suas características gerais, 

dentre eles a subdivisão em igualdade material e igualdade formal, que para a 

pesquisa proposta se ancorará na primeira, que analisa como se configura no plano 

concreto. 

Na segunda seção será abordado a respeito das ações afirmativas em si, 

apresentando alguns conceitos, seus objetivos diante uma sociedade tão desigual 

como a brasileira, classificação e os princípios que a regem. Além disso, explanará 

quanto a Lei 12.711/12, intitulada “Lei de Cotas” para ingresso em Universidades 

Públicas Federais e a ampliação do ingresso de negros nos cursos de nível superior. 

Assim, quanto ao seu percurso metodológico trata-se de uma pesquisa 

qualitativa, que utilizará como técnica de coleta de dados as pesquisas bibliográficas 

e documentais, onde utilizará como técnica de análise dos dados a análise de 

conteúdo que consiste no “conjunto de técnicas de análise das comunicações” 

(BARDIN, 1977, p. 31). A mesma tem como principal objetivo enriquecer a leitura e 

ultrapassar as incertezas, extraindo conteúdos por trás da mensagem analisada. 

2 PRINCÍPIO DA IGUALDADE 

 

O princípio da igualdade remonta para a importância do fortalecimento do 

estado democrático de direito, isto porque sem sua incidência no âmbito da sociedade, 

seria praticamente impossível a concreção de um modelo democrático. Para 

Canotillho (2007), essa dimensão do princípio - a qual chama de democrática – proíbe 

qualquer descriminação na participação no exercício do poder político, no acesso a 

ele, em sua relevância, bem como no acesso a cargos públicos. 



 

 

 

Esse autor também discorre a respeito do tema ressaltando a importância da 

dimensão liberal existente no princípio da igualdade, e que nesse ensejo os indivíduos 

serão tratados de forma igual, especificamente no âmbito jurídico, chamada de 

igualdade formal. No entanto, também não deixou de se reportar a dimensão social 

existente no princípio da igualdade, que se mostra bem mais propensa a parte material 

e com intencionalidades que primam por medidas de efetivação da igualdade, tendo 

por finalidade a redução das desigualdades sociais e regionais.  

Para Canotillo (2007, p.337), 

 

Na sua dimensão liberal, o princípio da igualdade consubstancia a ideia de 
igual posição de todas as pessoas, independentemente do seu nascimento e 
do seu status, perante a lei, geral e abstrata, considerada subjetivamente 
universal em virtude da sua impessoalidade e da indefinida repetitividade na 
aplicação. 

A igualdade faz parte de um rol de princípios que compõe a Constituição 

Federal brasileira.  Ela remete a lição deixada por Aristóteles, que aponta que a 

igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na 

medida de suas desigualdades. Mas, quem seriam esses desiguais? E quem seriam 

os iguais? Essas são algumas das indagações propostas por Celso Antônio Bandeira 

de Mello (2017) e que permeariam a feitura de políticas públicas no país e do alcance 

que elas possuem. 

É importante destacar que apesar das garantias formais desse direito, sua 

materialização encontra barreiras que giram em torno da própria divisão de classes, 

pertinente ao sistema capitalista de produção; às interpretações provenientes do 

senso comum, que por uma própria retórica alimentada pelas classes ricas de que a 

equidade reforçaria as diferenças, ganha espaço nas discussões a respeito do 

assunto que deságua no acesso à educação superior por meio de sistemas de cotas. 

2.1 Histórico Constitucional da Igualdade 

 

A presença do princípio da igualdade permeia as Constituições Federais 

brasileira. A isonomia, de maneira controversa, na Constituição de 1824, coexistia 

com a legitimação da escravidão, e ainda fazia o reforço quanto ao mérito pessoal  



 

 

 

para distinguir as pessoas. (MACIEL, 2010). Em 1891, com o fim da monarquia e início 

da República, tem-se uma exaltação ao princípio da igualdade, pondo fim (ou 

acreditando estar pondo) aos privilégios das classes ricas em detrimento daquelas 

menos abastadas da sociedade.  

Ainda que não legitimados de maneira escrita, esses privilégios se mantiveram, 

quase que como uma imposição daqueles que ocupavam as camadas mais elevadas, 

em termos financeiros, da sociedade. Em 1934, a igualdade foi mantida, acrescendo 

de outros fatores para reforça-la, a saber: “Art.113, onde todos são iguais perante a 

lei. Não haverá privilégios, nem distinções, por motivo de nascimento, sexo, raça, 

profissões próprias ou dos pais, classe social, riqueza, crenças religiosas ou ideias 

políticas”.  

Infelizmente, esse preceito não foi mantido pelo CF de 1937, ganhando 

destaque a Consolidação das Leis Trabalhistas quanto a não distinção salarial com 

base no sexo, nacionalidade e/ou idade. Já em 1946 houve a retomada e consolidação 

do princípio da igualdade, proibindo a propagação de preconceitos que envolvem 

classe ou raça. (MACIEL, 2010). Com a Constituição de 1964, o Brasil tornou-se 

signatário da Convenção n° 111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 

onde definiu em seu art.1°, inciso I, alínea A, que discriminação se trata de “toda 

distinção, exclusão ou preferência fundada na raça, cor, sexo, religião, opinião política, 

ascendência nacional ou origem social, que tenha por efeito destruir ou alterar a 

igualdade de oportunidades ou de tratamento em matéria de emprego ou profissão”. 

Em 1967 ocorreram outros avanços, que se deram no que diz respeito à 

punição quanto ao preconceito de raça, onde após um ano o Brasil ratificou a 

Convenção Internacional sobre Eliminação de todas as formas de Racismo. Piovesan 

(2005) assinala que desde seu preâmbulo, essa Convenção aponta que qualquer 

"doutrina de superioridade baseada em diferenças raciais é cientificamente falsa, 

moralmente condenável, socialmente injusta e perigosa, inexistindo justificativa para 

a discriminação racial, em teoria ou prática, em lugar algum". O artigo 1º da 

Convenção define a discriminação racial conforme abaixo: 

[...] qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, 
cor, descendência ou origem nacional ou étnica, que tenha o propósito ou o 
efeito de anular ou prejudicar o reconhecimento, gozo ou exercício em pé de 
igualdade dos direitos humanos e liberdades fundamentais. 
 



 

 

 

 Nesse viés, dispõe que não serão consideradas discriminação racial as 

medidas especiais, admitindo a necessidade e a validade de ações para o progresso 

de determinados grupos. (MACIEL, 2010). Para o combate às desigualdades apenas 

a implementação do direito à igualdade tem se mostrado insuficiente. Nesse caso, faz-

se necessário combinar “a proibição da discriminação com políticas compensatórias 

que acelerem a igualdade como processo. Isto é, “para assegurar a igualdade não 

basta apenas proibir a discriminação, mediante legislação repressiva”. (PIOVESAN, 

2005, p.49) 

Dessa forma, o que se percebe é que o simples fato de se proibir a exclusão 

não resulta necessariamente a inclusão. Isso quer dizer que quando se pretende, de 

fato, a efetiva inclusão social de segmentos que estão ou foram discriminados, ou 

violados de alguma outra forma, apenas proibir ou reprimir a exclusão não gera 

inclusão. (PIOVESAN, 2005). 

 

2.2 Características Gerais da igualdade 

 

Ao analisar o princípio da igualdade constitucional, previsto no art. 5°, caput da 

Constituição Federal de 1988, com a seguinte redação: “Todos somos iguais perante 

a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, [...]” (BRASIL, 1988). É notória a importância 

desempenhada sobre o ordenamento jurídico, assim como sua indissociabilidade do 

princípio da dignidade da pessoa humana, que define que todos devem ser tratados 

de maneira igualitária.    

Com isso, é possível elencar dois aspectos distintos sobre o princípio da 

igualdade, quais sejam: a igualdade formal e a material. O primeiro, manifesta-se 

como tratamento isonômico e imparcial àqueles indivíduos que estão em uma mesma 

categoria. (NOVELINO, 2014). No entanto, esses mesmos cidadãos que devem ser 

tratados isonomicamente, necessitam ter levado em consideração as suas 

desigualdades, que não devem ser ter caráter discriminatórios arbitrários. 

O segundo aspecto, que trata da igualdade material, consideram-se fatores que 

estão além do indivíduo, fatores externos a ele, tais como: a classe, educação  



 

 

 

recebida, fatores econômicos, dentre outros. (GOMES, 2001). Nesse ínterim, a 

igualdade material aparenta exigir uma postura estrategicamente mais ativa por parte 

do Estado, que por meio de mecanismos próprios passa a reconhecer a diferença 

existente entre os indivíduos como uma forma de obter justiça social, garantindo 

proteção e acesso aos socialmente vulneráveis. 

2.3 Igualdade Formal e Material 

 

Conforme citado anteriormente, passemos a pormenorizar um pouco mais 

quanto ao princípio da igualdade e sua subdivisão em igualdade formal (igualdade 

negativa) e igualdade material. A primeira diz respeito ao caráter negativo, tendo em 

vista que estabelece restrições e vedações visando erradicar discriminações 

injustificadas. De acordo com Cruz (2011), a normatização semelhante para tratar de 

fatos iguais seria um ato de Estado, reforçando, mais uma vez, que se trata de um 

dever eminentemente negativo, tendo em vista que requer uma abstenção por parte 

do Estado, especialmente no estabelecimento de normatizações distintas a casos 

iguais de normatizações, o que nos dizeres de Silva (2014), trata-se de mera isonomia 

formal. 

A segunda, que trata da igualdade material, refere-se a formas e mecanismos 

práticos que sejam capazes de reduzir as diferenças entre os indivíduos de uma 

sociedade, ou seja, seria uma forma de igualar os indivíduos que são desiguais, 

possibilitando uma aplicação mais justa das leis e diversificando as possibilidades 

para todos. No entanto, as pessoas estão sujeitas a uma diversidade expressiva de 

situações que por vezes não são superadas quando submetidas ao império de uma 

mesma lei, o que acaba por aumentar ainda mais a desigualdade existente no plano 

fático. Para Silva (2017) é importante que o legislador considere esses aspectos 

diferenciadores existentes na sociedade, adequando o direito às peculiaridades dos 

indivíduos.  

Dessa forma, considerando que as desigualdades sociais no Brasil são 

múltiplas e que as condições de acesso a determinadas políticas públicas não ocorre 

de maneira isonômica do ponto de vista prático, é que se faz necessário trazer para a  

 



 

 

 

discussão as questões relacionadas às ações afirmativas e da sua contribuição para 

o ingresso em cursos de nível superior em Universidades Públicas do país.  

3 AÇÕES AFIRMATIVAS 

Neste tópico serão tratados alguns conceitos sobre ação afirmativa, seus 

objetivos diante o ordenamento jurídico brasileiro e seus princípios específicos, a fim 

de situar e compreender aspectos relevantes sobre a temática. Em seguida, será 

abordada a Lei 12.711/12 – Cotas Raciais- para ingresso em cursos superiores de 

Universidades Públicas Brasileiras. 

3.1 Conceito, objetivos, classificação e princípios das ações afirmativas 

 

No campo de estudo das Ações Afirmativas a maior parcela da doutrina as 

consideram como uma política temporária e que objetivam combater o acúmulo de 

desigualdades históricas no que diz respeito à inclusão das minorias sociais. Para 

Cogo (2015) as ações afirmativas são medidas que visam à inclusão social (no sentido 

mais amplo possível) através da criação de oportunidades diferenciadas em benefício 

de grupos historicamente prejudicados por práticas discriminatórias.  

Nesse sentido, Gomes (2001) corrobora de que as ações afirmativas são 

políticas públicas ou privadas, com caráter facultativo ou voluntário, que visam 

combater qualquer tipo de discriminação presente na sociedade, bem como corrigir 

ou mitigar atos praticados no passado, mas que, ainda hoje, geram efeitos negativos, 

ou seja, o essencial das ações afirmativas é concretizar a igualdade de acesso a bens 

fundamentais para todos na sociedade. 

Para Oliven (2007), o termo ação afirmativa trata de um conjunto de políticas 

públicas que visam a proteção de minorias e de grupos, que em dada sociedade 

tenham passado por discriminações em seu passado. Neste viés, elas objetivam a 

remoção de barreiras, sejam elas formais ou informais, que impeçam o acesso de 

determinados grupos ao mercado de trabalho, por exemplo, ingresso às 

Universidades, ou até mesmo ocuparem posições de liderança. Essas seriam algumas 

formas de incentivar as organizações a agirem de maneira positiva, favorecendo  

 



 

 

 

pessoas de segmentos sociais discriminados e que não teriam as mesmas 

oportunidades para ascender nos mais variados aspectos da vida cotidiana.  

Dessa forma, busca-se de maneira provisória a criação de mecanismos que 

incentivem os grupos ditos minoritários, a fim de que haja um equilíbrio entre estes e 

aquelas que já se encontram inseridos dentro do processo. Considerando as ações 

afirmativas como uma forma de discriminação positiva, também se caracteriza como 

uma política de aplicação prática, e que tem sido amplamente difundida em outros 

países, variando apenas quanto ao público ao qual se destina. (OLIVEN, 2007). A 

autora também cita entre seus exemplos a realidade da Índia, que “reserva um 

percentual de vagas em suas universidades públicas a castas consideradas inferiores, 

os “dalits” ou “intocáveis”.  

Ainda quanto ao aspecto temporário de tais políticas Roberta Fragoso Menezes 

Kaufmann (2007, p.221), aponta que é importante 

 

destacar que a adoção de políticas afirmativas deve ter um prazo de duração, 
até serem sanados ou minimizados os efeitos do preconceito e da 
discriminação sofridos pelas minorias desfavorecidas. Se as ações 
afirmativas visam a estabelecer um equilíbrio na representação das 
categorias nas mais diversas áreas da sociedade quando os objetivos forem 
finalmente atingidos, tais políticas devem ser extintas, sob pena de 
maltratarem a necessidade de um tratamento equânime entre as pessoas, 
por estabelecerem distinções não mais devidas. 

 

Quanto aos aspectos históricos, as discussões a respeito das ações afirmativas 

no Brasil coincidiram com a expansão dos movimentos negros, que lutam há anos pelo 

combate à discriminação racial. De acordo com Marinho e Carvalho (2018), esses 

movimentos passam a exigir uma postura atuante por parte do Estado frente às 

desigualdades e discriminações raciais, especialmente considerando que desde a 

abolição da escravidão, os negros não se tornaram sujeitos incluídos na sociedade, 

possuidores das mesmas oportunidades, tampouco posição igualitária em detrimento 

da população branca.   

Nesse viés, Soares (2009, p.1) afirma que é notório que com as “concepções 

neoliberais em evidência, há uma reafirmação de um modelo de Estado onde as 

políticas sociais ficam relegadas a outros planos e as teorias pós-modernas buscam 

explicações subjetivas para as manifestações da questão social”. A autora aponta que 

é justamente nesse campo de indefinições do papel do Estado que há campo fértil  



 

 

 

para a discussão a respeito da importância das ações afirmativas, especialmente no 

que diz respeito a garantia de acesso ao ensino superior 

Assim, as ações afirmativas são ferramentas a serem utilizadas para o alcance 

e para o real exercício dos direitos e garantias fundamentais da República Federativa 

do Brasil. Dentre seus variados objetivos tem-se como principal aquele que trata da 

promoção da igualdade de oportunidades por meio de medidas de inclusão social 

realizadas pelo Estado. 

3.2 Lei 12.711/2012- Cotas Raciais para ingresso em Universidades Públicas 

Federais e ampliação do ingresso de negros no Ensino Superior 

 

A Lei Federal 12.711/2012 (conhecida como Lei de Cotas) tornou obrigatória a 

reserva de vagas para pretos, pardos, indígenas, alunos de escola pública e de baixa 

renda nas instituições federais de ensino superior e técnico. Teve origem por meio do 

Projeto de Lei 73/1999, que tramitou por mais de 10 anos até que sofresse sanção 

efetiva, de certa forma com uma pressão por parte de 40 das 58 Universidades 

Públicas Federais, à época, onde já praticavam algum tipo de ação afirmativa. 

A partir dessa lei foram fixadas quatro subcotas, onde através da Lei 13.409/16 

também inseriu cotas para pessoa com deficiência, nessas subcotas, a saber: 

a. Candidatos egressos de escolas públicas, independentemente da cor e da 

renda; 

b. Candidatos de escolas públicas e baixa renda, independentemente da cor; 

c. Candidatos pretos, pardos e indígenas de escolas públicas, 

independentemente da renda; 

d. Candidatos pretos, pardos e indígenas de escolas públicas e de baixa renda. 

Com isso, notoriamente houve uma expansão no ingresso de pessoas negras 

no Ensino Superior Público. Infelizmente, somada a ampliação do acesso também 

aumentaram as críticas e reducionismos baseados no senso comum, afirmando que 

a lei de cotas serviria para incapacitar e excluir ainda mais aqueles que fazem parte 

de seu perfil. Além disso, que feriria o princípio da igualdade constitucional, sem 

considerar as trajetórias de vida e exclusão, que remonta desde o período da 

escravidão, a que negros estão sujeitos. 



 

 

 

Nesse sentido, Moura e Tamboril (2018) apontam que a própria ideologia do 

estado de democracia racial desenvolvido no Brasil mobiliza a produção de variados 

discursos que deturpam a própria forma de compreensão da produção das 

desigualdades raciais, isso ocorre a tal ponto que  

 

[...] próprias vítimas são influenciadas em relação ao desenvolvimento de 
concepções que negam a existência e importância do racismo na produção 
das desigualdades que os afetam e de um posicionamento político favorável 
às medidas reparatórias. (MOURA e TAMBORIL, 2018, p.598) 
 

Ou seja, a criação de estereótipos negativos e de percepções distorcidas 

quanto ao acesso a bens e serviços igualitários passam a ser tidos como algo distante 

para a população negra, sendo refletido negativamente, inclusive sobre aqueles que 

sofrem o processo de exclusão, levando a crer que há uma ampliação da falta de 

consciência social e negação quanto a um posicionamento por parte daqueles que 

sofrem a violação de direitos, “ como é o caso dos estudantes cotistas que se 

manifestam contrário a uma política que os beneficiou”. (MOURA e TAMBORIL, 2018, 

p. 598). 

No fundo, discutir as cotas raciais para ingresso nas Universidades, toca em 

pontos extremamente frágeis da sociedade brasileira, deixando à mostra todas as 

contradições sociais inerentes à própria formação do Brasil. Conforme aponta Oliven 

(2007), trata-se de um debate complexo e que envolve variadas relações, tais como: 

 

as relações universidade e sociedade, a formação da elite; a 
constitucionalidade da implementação de políticas de cotas raciais, o possível 
alcance das mesmas; as mazelas de nosso passado escravocrata, a 
ideologia da “democracia racial” brasileira, a discriminação contra negros e 
pardos, ainda presente em nossos dias; a questão da distribuição de renda, 
a necessidade do reconhecimento de todos os grupos sociais como um direito 
de cidadania e, por último, mas não menos importante, qual o nosso projeto 
de nação. Os argumentos ora enfatizam problemas mais internos da 
universidade e suas implicações administrativas, ora levantam questões de 
natureza mais política e filosófica que se referem ao modelo de sociedade 
que desejamos. (OLIVEN, 2007, p.43-44) 
 

As ações afirmativas são objeto de estudo interdisciplinar não devendo 

prender-se apenas à aspectos legais. A discussão necessita ser ampliada, partindo 

de uma compreensão do sujeito sob o ponto de vista histórico e social, tendo em vista 

que as desigualdades sociais, reforçadas em função do próprio sistema capitalista,  



 

 

 

impedem com que a consciência de classe seja uma atenuante para a inclusão de 

grupos marginalizados na sociedade.  

Longe de romantizar o acesso de negros ao ensino superior faz-se necessário 

compreender que as condições de acesso e permanência não são as mesmas para 

todos e que políticas públicas que possam tratar como desiguais os desiguais ao final 

garantem a igualdade, deixam a balança um pouco mais equilibrada e promoverão, 

de fato, uma efetiva inclusão educacional aos sujeitos beneficiados. 

 

3 CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, compreende-se que as ações afirmativas são mecanismos 

utilizados pelo Estado a fim de equalizar as desigualdades sociais enfrentadas por 

determinados grupos e/ou minorias sociais, por meio de políticas públicas que 

diferenciem o acesso para que essa parte da população tenha condições de 

vislumbrar um pouco de igualdade. Igualdade essa, em sentido material, que 

considerará tratamento desigual para aqueles que são desiguais. 

Com base no modelo de Estado Democrático de Direito existente no Brasil e 

por meio de sua Constituição Federal é inadmissível uma conduta passiva ou omissa 

por parte do poder público no que diz respeito às desigualdades sociais, as injustiças 

sociais e a discriminação racial. Reconhecer os direitos das minorias sociais e garantir 

mecanismos de tratamento que se objetivem a tornar a sociedade menos desigual, 

precisa ser um compromisso diário não apenas do poder público, mas da sociedade 

como um todo.  

O combate às desigualdades raciais, via política de ação afirmativa, representa 

um importante avanço nesse aspecto, considerando que buscam a concretização da 

igualdade material, bem como o reconhecimento cultural da população 

afrodescendente, como uma parcela da população que requer uma atenção 

diferenciada por parte do Poder Público. Essa postura fica clara ao analisar a 

implantação da política de cotas para negros nas Universidades. 

Com o julgamento da ADPF 186, pelo Supremo Tribunal Federal, em abril de 

2012, a defesa dos princípios fundamentais da CF/88, em especial o da igualdade, 

significou mais uma vitória para o movimento negro, que há décadas defende a  



 

 

 

aplicação de ações afirmativas para o combate à exclusão e ao racismo estrutural que 

impera no Brasil. Essa decisão fez com que várias universidades brasileiras 

permanecessem utilizando os critérios raciais em seus processos seletivos, 

garantindo assim uma ampliação do acesso e inclusão das minorias sociais. 

Dessa forma, a expansão do acesso ao ensino superior público no Brasil passa 

a receber um novo tom a partir da lei n°12.711/2012, conhecida por lei de cotas, onde 

passa a disponibilizar percentuais de vagas para negros, indígenas e pessoas com 

deficiência, que apresentem vulnerabilidade socioeconômica. Apesar de duras críticas 

por parte de parcela da população, alegando que as cotas reforçam a exclusão das 

minorias, ainda não se vislumbra outra forma que seja mais inclusiva do que esta que 

se apresenta por ora. 

Assim, para além das finalidades do acesso ao ensino superior e obtenção de 

conhecimentos, tem-se a ocupação de espaços de poder e representativa desse 

segmento étnico, alinhado aos propósitos constitucionais, especialmente quanto ao 

princípio da igualdade e democratização da sociedade brasileira. Apesar do avanço 

notório quanto às políticas de inclusão racial e reconhecimento por parte do Estado 

que há diferenças entre brancos e negros no acesso ao Ensino Público Superior, ainda 

há um lastro caminho a ser percorrido e que exigirá forte engajamento da sociedade 

e do próprio poder público. 
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